
PREFEITURA MU ISICIPAL DE EONGOhII{A§
CIDADE DOS PROFETAS

tlfício n.o PMC/SEGOV/O5 1 /2022

Exmo. Sr.

Hemerson Ronan Inácio,

Presidente da Câmara Municipal de Congonhas/MG.

Senhor Presidenle.

Congonhas. 1 5 de março de 2022.

Encaminhamos a V.Exa. o Projeto de Lei que 'oAutoriza a concessâo de

contribuição à Confederação Nacional dé Municípios'1. .

Na oportr-rridade, reiteramos a V.Exa, e dêmais pares- nossas rcspeitosas

saudações.

Cordialmente.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

PROJETO DE LET N.' I+ /2022.

Autoriza a concessão de contribuição à

Confetleração Nacional de Municipios.

A Câmara Municipal de Congonhas, Estado de Minas Gerais, decreta e eu, Prefeito

sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. lo Fica o Poder Executivo autorizado, no exercício de 2022, a conceder

contribuição à Confederação Nacional de Municípios - CNM, inscrita no CNPJ sob o n."

00.703.15710001-83, com base nas consignações orçamentárias da Administração Direta e lndireta,

conforme a seguinte especificação:

Art. 2' A forma de transferência do recurso público será definida mediante

apresentação do plano de trabalho.

Art.3o A instituição somente terá direito ao benellcio desta lei, se as condições de

funcionamento forem julgadas satisfatórias, a critério da Administração Municipal.

Art. 4" A entidade benehciada com recursos públicos estabelecidos nesta lei

submeter-se-á à fiscalização do Poder Executivo Municipal, através do envio de prestação de contas

ao órgão competente.

Art.5o Os recursos autorizados nesta Lei somente serão repassados à entidade

beneficiada de acordo com a disponibilidade Íinanceira do Município.

Art. 6" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Congonhas, 14 de março de 2022
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ENTIDADE FINAL,IDADE VALOR TOTAL

Confederação Nacional de
Municípios - CNM

Contribuição à CNM, tendo como finalidade a

solução dos problemas comuns, pugnando pela

valorização do municipalismo e das entidades de

representação dos municíPios.
Rs 2l .528.00
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PREFEIT{JRA ML'NICIPAL DE CONGCINhIAS
CIDADE DOS PROFÊTAS

JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente,
Senhores Vereadores,

Trata o presente Projeto de Lei de repassar à Confederação Nacional dos Municípios

- CNM a importância de RS21.528,00 (vinte e um mil e quiúentos e vinte e oito reais), conforme

determina o aÍ. 20 da Lei no 3.803, de 19 de dezembro de 2018, que autorizou o Chefe do Poder

Executivo a filiar-se à CNM, cujo objetivo é defender junto ao órgáo Federal os interesses comuns

dos Municípios.

Pelas razões expostas, é que. solicitamos à essa Casa o estudo do projeto de lei ora

enviado e sua aprovação.

Aproveitamos a oportunidade para reiterar a V.Exa. nossas respeitosas saudações,

extensivas aos itustres pares.

Congonhas, 14 de março de 2022.

;1.,
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de Congonh
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ESTATUTO CONSOLIDAOO
coNFEDERAçÃO NActONAL
MUN|CíP|OS (CNMI, COM ALTERAç
APROVADAS NA ASSEMBLEIA G
ORDINÁRIA REALIZADA oE 21 A 24 o 'oc
MAIO DE 2018 NA XXI MARCHA A
BRASíLIA EM DEFESA DOS MUNICiPIOS.

DA coNslrurçÃo, CARACTJJLU*S;S, r,*o,-,oooE E oBJElvos.

ATt. 1O, A CONFEDERAÇÁO NACIONAL DE MUNICIPIOS _ CNM é UMA ASSOCiAçãO dE NAIUTEZA 
,

civil, de direito privado, sem lins lucrativos e sem diskibuiçáo de lucros ou dÍvidendos aos associados
e diretores, fundada em I de feverêiro de 1980 e reestruturada em 22 de maio de 1997, constituida
pelos MunicÍpios brasileiros, que se rege por este ESTATUTo e pelas disposiçÕes legais qúe lhê
forem aplicáveis, com prazo de duraçáo indeterminado ê sede e foro na Cidade de BraiÍlia. Distrjto
Federal.

Art 20. A representaçâo deliberativa caberá aos MunicÍpios. As federaçÕes ê as AssociaçÕes atuarão
por meio do Conselho Político.

Art. 3" A CNM tem por finalidade contribuir para a soluÇàô dos problemas comuns aos MunicÍpios
brasiieiros, pugnar pera valorizaçáo do municipalismo e das entidades de represêntaÇão dos
Municípios, convergir interesses, objetivando coordenar, representaÍ e defender os direitos
institucionais, promovendo evoluÇáo e melhoria, e representar iudicial e extra.judicialmente seus
associados, nas esferas federal e estadual.

Art. 40. Para a realizaçáo da sua Íinalidade, a cNM usará dos meios adequados para alcançar os
seguintes ob.,etivos:

l- formular diretrizês no movimento municipalista nacional, tendo por meta a descentralizaçáo
polltico-administl.ativa da Uniáo e dos Estados membros em favor dos lvlunicipios;

ll - atuar com total autonomia diante de qualquer esfera governamental ou poder;

lll - primar pela discussâo de pollticas de Estado, sem subserviência a ideologias, partidos polÍticos,
poderês ou governos, defendendo sempre o respeito à autonomia dos MunicÍpios e aos interesses da
gestáo municipal;

lV - ser a instáncia de representâçáo formal dos seus associados, pugnando por seu fortalecimento
como maior entidade nacional do municipalismo brasileiro;

V - acompanhar as agÕes dos poderes Legislativo, Executivo e JudiciáÍio, do Ministério Público e clos
Tribunais de Contas, intervindo conÍorme o interesse dos seus associados;

vl - Íirmar convênios, acordos de cooperaçáo, contratos e outÍos instrumêntos congêneres com
pes§oas pÚblicas ou privadas, para viabiliza. estudos técnjcos e elaboraçáo de proietos comuns nas
áreas de atuaçáo da administragáo pública municipaÍ;
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vll - promover intercàmbio com entidades de outros paÍsês, objetivando o âperÍeiÇoamento dos
ideais do municipalismo e da cidadanial

Vlll -fomentaro intercâmbio e a tro
associaçÕês êstâduais e Microrreg
repíesentação ou cooperação;

ca de experiências entre os Entes municipais e suas Íedera
Mco

ionaís, consórcios públicos e prÍvados e outras entidad

lX - promover pe§quisas e estudos sobre legislaçáo tributária, flnanceira e fiscal e sôbre leis bá
municipais que visem à uniformizaçáo e à eficiência da arrecadaçáo nos Municípiosl

X - conjugar esÍorços para a soluÇáo de probrêmas socioeconômicos comuns aos Municipiosi

Xí- realizar e apoiar congressos, encontÍos, seminários, cursos, conferências e outros eventos, para
estudo e análise de problemas e teses de interesse dos MunicÍpios brasileirosi

xll - buscar â consolidaÇão, a integraçáo ê o plêno Íuncionamento dãs federaçóes, associaçÕes
estaduais e microrregionais de MunicÍpios;

XÍll - reafizar, anuarmente, a Marcha a Brasflia em Defesa dos Municípios, para dar andamento às
propostas de interesse dos Entes locais brasileiros, com a elaboraçáo de pauta de reivindicaçóes e
de açÕes presenciais com o governo federal e ao Congresso Nacionàl;

XIV - desenvolver, manter e administrar sistemas inÍormatizados de dados para qualificar a gestão
pública municipa,:

xv - instituir dêpartamentos próprios ou terceirizar âções, com atribuiçÕes para organizar e
desenvolver as políticas definidas nas instâncias da entidade, elaborar matérias mediante estudos,
projêtos, pareceres e publicaçÕes e também assessorar nas áreas jurÍdica, legislativa e institucional,
além de desenvolver outras tarefas que lhes sejam dêlegadasi

XVI - representar o conjunto dos I\4unrcÍpios brasileiros nos diversos nivêis do poder Judieiário,
defendêndo os interesses dos Entes íederados rocais, incrusive mediante propositura de açóes;

XVll - criar e manter ê§truturas deslinadas ao resgâte e preservaçáo dâ história do movimento
municipalista e dos IVlunicípios do Brasil,

Parágrâfo único. No desempenho de suas funçôes, a cNM atuará também na promoçáo do
desênvolvimento local, nos aspectos educacionais, culturais e sociais, orientando ê fomentando
açÕes. de incentivo ao aproveitamento do capital humano e social das comunidades, objetivando
torná-las protagonistas do crescimento individual e coletivo, realizando:

l- pesquisa cientÍíica nas diversas áreas de atuação dos Municípios;

ll - qualiÍicaÇáo dos âgentes públicos para atuação nas árêas da educaçáo, cultura, preservaÇáo do
patrimônio histórico e cultural; meio ambiente e desenvolvimento humano; saúde e assistência,
planejamento, íinanças e jurídico;

lll - participação em eventos e campanhas regionais e nacionais qúe objetivem um merhor
atendimento e proteçáo à criança e ao adorescente; ao idoso e aos portadorás de necessidades
espeoiais;

lV - atuaçáo com governos e Congresso Nacional para a efetivaçáo de polÍticas e aporte de rêcursos
voltados ao âuxílio das instituições que âtendem às populaçóes de baixa renda;

V - manutenção de âçÕes de combate ao usô de drogas prejudiciais à saúde;
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vl - estlmulo à implantaçáo de estruturâs municipais, voltadas pâra a doaçáo de sangue, órgáos e
campanhas similares.

Art. 50. A cNM observará os prÍncÍpios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade,
publicidade, da finalidade, da economicidade e da eÍiciência.

TITULO II
DOS ÓRGÃoS

Art, 6". São órgáos da CNM:

| - Assembleia Geral;

ll - Conselho Diretor;

lll - Conselho PolÍtico;

lV - Conselho de Empregados;

V - Conselho Fiscal;

Vl - Conselho Consultivo;

VÍl - Conselho de Representantes Regionais

o

CÀPÍTULO I

DA ASSEMBLEIA GERAL

An 71 A Assembleia Geral, órgão deliberativo e soberano em suas decisÕes, é constltuÍdâ pelos
Municipíos brasileiros associados que êstejam êm dia com suas contibuiçôês, por meio de seus
repÍesentantes legais, e pelos integrantes dôs Conselhos Diretor, PolÍtico, Fiscal e àe Representantes
Regionais.

§'1o. A Assembleia Geral reunir-se-á em primeira convocagâo com a presença de metade mais um de
seus membros e, em segunda convocaçáo, após uma hora, com qualquer número.

§2o. As deliberaçôes seráo tomadâs por maioria simples, exceto quando o Êstatuto exigir quórum
especial.

Art. 8'. A Assembleia Gerâl Oídinária reunir-se-á anualmentê, durante a Marcha a Brasília em Defesa
dos Municlpios.

Art. 9o. A Assembleia Geral Extraordinária reunir-sê-á sempre que convocada:

l- pelo presidente e, na sua falta, pelos mêmbÍos do conselho Diretor, observada a ordem
hierárquica estabelecida neste Estatuto;

ll - por 1/5 (um quinto) dos assocjados, em dia com suas obrigaçÕes sociais.

Art. 10. Compete à Assembleia geral:

| - deliberar sobre os objetivos da CNM e os assuntos de interesse dos associados;

ll - aprovar o Estatuto e as rêspêctivas alterações;

Ist!]Lúto da CNM - 22105/2018- p. 3
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í1.lll - fixar o valor da contribuiçáo social;

lV- aprecrar o demonstrativo Íinanceiro e o balanço patrimonial do exercício fiscal;

v - aprêciar o relatório e o pedido de providôncias feito pelo conselho de Empregados, opinando,
quando for o caso;

Vl - eleger, por votação secreta, os membros dos conselhos Diretor; Fiscal- e. de-Representantes
Regionais; r .i::: i:1, .le !;1. i;i i..-: ::. i..,

vll - dar posse aos membros eleitos; ' J- :;:; .-r".'l' ;; '." : ".'. i
i r.Í 'r .j ;r,. lra,,1. ,i,r,, .:! t:,': r'

Vlll - decidir sobre os casos omissos neste Estatuto;

lx - dissolver a conÍederagáo, observadas as disposições estatutárias específicas paÍa o caso.

Art. 'l1 A Assembleia Geral Extraordinária só deliberará sobre os assuntos constântes na Ordem dô
Dia que motivou sua convocaçáo e que estejam em conformidade com as previsões estatutárias.

Art. 12. A Assembleia Geral Extraordinária poderá ser rêâlizada por meio eletrÕnico, mediante
quórum mlnimo de 250lo (vinte ê cinco por cento) dos associados.

CAPÍTULO II
DO CONSELHO DIRETOR

Art. 13. o conselho Diretor é constituído por um presidente, um primeiro vice-presidente, um segundo
vice-presidente, um tercêiro vice-prêsidentê, um quarto vice-presidente; um quinto vice-presiàente;
um primeiro secretáÍio, um segundo secretário, um teíceiÍo secretário um primeiro tesoureiro, um
segundo tesoureiro e um terceiro tesoureiro eleitos pela Assembleia Geral.

§ 1' os cargos eletivos seráo exêrcidos sem remuneraçâo e ocupados poÍ prefeitos, por ex-prefeitos
de Municlpios associados e em dia com suas contribuiçÕes; e, também, por pÍesidêntes e ex-
presidentes de federaçôes ou associaÇôes estaduais de MunicÍpios em dia com suas obrigaçóês
sociais.

§ 20. Para o ex-prefeito e ex-presidente de Federação ou Associaçáo Estadual de MunicÍpios,

"1d19:tg 
a cargo eletivo em quatquer ôrgâo da cNM, náo será exigido o requisito de o Municipio ou

a Entidade de oíigem estar em dia com a contÍibuição e as obrigâçóes sociais. .

§ 30. O cargo de presidente do Conselho Diretor devê preíerencialmente seÍ exercÍdo por ex-prefeito;

§ 4". o conselho Diretor, por maioria de seus membros, atribuirá vêrba de representaÇâo ao
presidente em efetivo exercÍcio do cargo, tomando por base o valor pago por instituições similares.

§ 50, o conselho Diretor terá uma comissáo Executiva, composta pelo presidente, pelo primeiro
secretário e pelo primeiro tesoureiro, ou por seus substitutos em casos de ausência dos tÍtutares.
encarregada de executar as açÕes polltico-administrativas da CNM.

q 60 Em caso de renúncia, impedimento, moÍte ou qualquer oulra razão de vacância nos cargos do
conselho Diretor, serâo realizadas eleiçôes em até oito meses após a vacância na forma oo àrt, +a
(quarenta e oito) deste Estatuto.

§ 70. Os elêitos, no caso do § 60, apenas completaráo o mandato.

D CO
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Art. '14. Compete ao Conselho Dlretor

l- por seu presidente:

'l ri, ,ii r,,.:. ': ii.i r.r-:

. :, ,,i..:..',j ,1
4,, . , i,.,.r

a) representar a CNM âtiva e passivamente nos atos judiciajs e extrajudiciais;

b) exercer todas as atividades inerentes à gestão administrativa e Íinanceira da Entidade;

c) convocer e presídir as Assêmbleias Geraisi

d) convocar e dirigir as reunióes dos conselhos Diretor, polltico, de Empregados, Fiscal, consultivo e
de Represêntantes Regionais;

e) dirigir as açóes da Comissáo Executiva;

f) participar dos encontros das federaçÕes ou assocíaçÕes esladuais ou Microrregionais de
Municípios;

g) representar a CNM nos enconlros dê entidadês congêneres no paÍs e no exterior;

h) rePresentar a CNM em todos os conselhos, comitês e similaÍes, instituldos por quaisquer esferas
governamentais, para discutir assuntos de interesse dos MunicÍpios;

i) delegar a representaçáo da CNM, sempre que nêcessário;

j) receber registro das chapas concorrentes a cargos eletivos da CNM;

l) receber projetos, sugestÕes, relatórios e pedido de providências do conselho de Empregados,
encaminhando-os, conforme o requerldo/acordado, à deliberaçáo/opinião da Assembleia Geral.

ll - por seu primeiro vice-presidente:

a) substituir o quarto vice-presidente em sêus impedímentosi

b) exercer as atribuições que lhe forem designadas:

c) participar dos encontros de Municípios, das federaçÕes ou associaçóes estaduais ou
Microffêgionais de Municípios.

lll - por seu segundo vice-presidente;

a) substituir o primeiro vice-presidente em seus impedimentos;

b) exercer as atribuiçÕes que lhe forem designadas;

c) participar dos encontros de MunicÍpios, das Federaçóes ou Associaçôes Estaduais ou
Microrregionais de MunicÍpios.

lV - por seu terceiro vice-presidente:

a) substituir o segundo vicê-presidente em seus impedimentos;

b) exercer as akibuiçÕes que lhe forem designadas;

c) participar dos encontros de Municipios, das FedêraçÕes ou AssoclaÇÕes Estaduais ou
Microrregionais de Municípiôs.

V - por seu quarto vice-presidente:

a) substituír o terceiro vice-presidentê em seus impedimentosi
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b) exercer as atribuiçóes que lhe forem dêsignadas;

c) participar dos êncontros de MunicÍpios. das Federações
Microrregionais de Municlpios.

Vl - por seu quinto vícê-presidente:

a) substituir o quârto vice-presidente em seus impedimentos;

b) exercer as atribuiçôes que lhe forem designadas;

ou Associações Estaduais ou

c) participar dos encontros de Municípios, das Federaçóes ou AssociaÇôes Estaduais ou
Microrregionais de MunicÍpios,

Vll - por seu primeiro secretário:

a) supervísionar os procedimentos administrativos da CNM;

b) supervisionar todas as ações relativas à transparênciã dos atos da CNM na área administrativa;

c) exercer as atribuiçÕes que lhe íorem designadas.

Vlll - por sêu segundo secretário:

a) substituir o primeiro secretárlo em sêus impedimentos;

b) exercer as atribuiçóes que lhe forem designadas.

lX - por seu têrceiro secretário:

a) substituir o segundo secretário em seus impedimentos;

b) exercer as atribuiçóes que lhe forem designadas.

X - por seu prlmeiro tesoureiro:

a) zelar e manter em ordem a documentaçáo referente à tesouraria;

b) manter atualizada a cobrança das contribuiçÕes;

c) manter atualizados os registros referentes ao patrimônio da CNM;

d) supeNisionar todas as agÕes relativas à trânsparência dos ãtos da cNM na área financeira.

Xl - por seu §egundo tesouÍeiro:

a) substituir o primeíro tesoureiro em seus impedimentosi

b) exercer as atribuiçÕes que lhe forem designadas.

Xll - por seu terceiro tesoureiro:

a) substituir o segundo tesourelro em seus impedimêntos;

b) exercer as atribuiçóes que lhe íorem designadas.

Art, 15, Compete à Comissáo Executiva:

I - definir o quadro de pessoal, qualificando os empregos e êstabeÍecendo número de vagas e
funçóes;
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ll - estabelecer a Íemuneração do quadro de pessoal, observada a legislaÇâovigentê:'

lll -admitire demilir empregadosi i ,.:1.: i1 ,,.t::;,..
lV - deflnir regras de funcionamento inLerno da Entidade; , L it 1i:' 1 ) '

V - emitir e publicar resoluçÕes e ordens de serviço relatiyas ao funcionamento da CNÍvl;

Vl - autorizar a assinatura de eontratos, convênios, termos de cooperação, protocolos de int
outros ajustes, assim como a contrãtâçâo de prestadores de serviçosl

Vll - delegar açóes de intêresse da Entidade;

Vlll - decidir sobre período, data e forma de votaçâo dãs eleiçóes da Entidade;

,: ir,. , ll

\[ co

0/
0c

lX - acompanhar periodicamente o desenvolvimento das açÕes do órgáo de controle interno da CNMi

X - verificar periodicamentê as aplicaçóes Íinanceiras da Entidadei

Xl - planejar anualmente com o corpo técnico as açóes a serem desenvolvidas pela CNM;

Xll - atender a todas as obrigaçóes pertinentes ao cumprimento das finalidades da Entidade.

CAPÍTULO III
DO CONSELHO POLíTICO

Art. 16. O Conselho Político é constituÍdo pelos presidentes dãs entidades estâduais de
representaçáo dos MunicÍpios, pelos representantes regionais eleitos e pela presidente do Movimento
Mulheres Municipalistas e atuará como auxiliar do Conselho Diretor.

Art. 17. O Conselho Polltico rêunir-se-á, ordinariamente, durante a Marcha a Brasília em Defesa dos
MunicÍpios, e, extÍaordinariamente, sempre que convocado.

Art. 18. O Conselho Politico reunir-se-á, extraordinariamente, por convocação:

l- do presidente e, na sua Íalta, pelos membros do Conselho DiretoÍ, observada a ordem hierárquica
estabelecida neste Estatuto;

ll- por 1/í0 (um decimo) de seus integrantes.

Art. 19. Ao Conselho Polítlco compete:

l- opinar sobre as êstGtégias polÍticâs a serem adotadas pela CNÍvÍ, em cumprimento à linha de
atuaçáo definida pela Assembleia Geral;

ll * apreciaí o relatório e o pedido de providências feito pelo Conselho de Empregados, opinando,
quando for o casoi

lll - informar os probÍemas polÍtico-administrativos enfrentados pelos Municipios nos diferentes
Estados membros da Federação;

lV - atuar no âmbito dos Estados membros em apoio e mobilizaÇáo dos MunicÍpios,

Arl. 20. Aos lntegrantes do Conselho PolÍtico compete:
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| - representar, poÍ indícaÇáo, o presidente da CNM em eventos municipalistas estaduais, sempre
que este náo possa estar presente;

CAPÍTULO IV
DO MOVIMENTO MULHERES MUNICIPALISTAS

Art. 21. O Movimento Mulheres Municipalistas ê tntegrado por suãs fundadoras e por
lideranças municipalistas indicadas pelas federaçÕes e associaçóes estaduaÍs de Muni
CNM,

An. 22. Ao Movimento Mulheres Municipalistas compete:

l- fomentar a ampliaçâo da parlicipaçáo porÍtica das murherês no movimento municiparis

ll- assegurar a participaçáo de gestoras públicas nos espaÇos politicos de decisão;

lll - aumentar a participaçáo das mulheres, na condiçáo de candidatas, nos processos eleitoíais;

lv - resgatar e divulgar a história da participaçáo Íemininâ nos governos e Iegislativos locais;

v - articular a apreciação da pauta munioipallsta 6om a bancada feminina no congresso Nacional;

vl -desenvolver redes de cooperação social, promovendo a execuçáo dos proJetos Ídealizados pela
CNM;

vll - Íortalecer as capacidâdes dê gestáo municipal nas polítrcas públicas com base na cooperação
entre mulheresi

VlÍl - fomentar a transversalidadê do tema gênero nas áreas técnicas da CNM;

lX - fomentar a participâçâo dê liderançâs polÍticas femininas municipais em eventos internacionais.

CAPiTULO V
DO CONSELHO DE EMPREGADOS

Art. 23. o conselho de Empregâdos é constituído pôr emprêgados da cNM, com mais de três anos
ininterruptos de tempo de serviço, detentores de contrato de tÍàbalho regido pela CLT,

Art. 24. Ao Conselho de Empregados incumbe:

| - zelar pelo pakimônio da CNM, assegurando sua saúde administrativa e financeira;

ll - assegurar que a Entidade mantenha sua atuação nortêada pelas finalidades e prinôípios citados,
respêctivamente, nos artigos 40 e 50 deste Estatuto Social.

Art. 25. No cumprimento de suas obrigaçÕes estatutárias, o Conselho de Empregados poderá:

l- elaborar projetos e sugestÕes quanto à atuaÇão administrativa e política da CNIvl, encaminhando-
os à apreciação e deliberaÇáo do Conselho Dirêtor:
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xl

ll - requisitaÍ informaçÕes a qualquer setor admlnistrativo, financeiro, têcnico ou operacion
Entidade, ob.jetivando o cumprimento de suas obrigaçÕes estatutárias;

lll - elaborar relatórios e pedidos de providências, sempre que constâtar risco de perdas finân
relevantes ou desvios de objetivos e finalidades que possam prejudicar o andamento das ativida t)cC)

da Confederaçâo, encaminhando-os à apreciaçâo do Conselho Diretor ou Conselho PolÍtico e à
Assembleia Geral,

Art. 26, O Conselho de Empregados terá uma comissâo de representaçâo. ?..lqtê. -a-9[iliill?"d-g Pgr
regimento aprovado pêlo Conselho Diretor. -.ir ilr,,le i.t:, j,, iir!,ii.rr l.;,.i1)1,:,i
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CAPiTULO VI
DO CONSELHO FISCAL

Att. 27. O Conselho Fiscal será constituído por 3 (três) membros efetivos e igual número de
suplentes, eleitos na Assembleia Geral.

Parágrafo único. O mandato do Conselho Fiscal será Ígual ao do Conselho Diretor.

Art. 28. Compete ao Conselho Fiscal:

l- o controlê dos registros contábeis e das aplicaçóes dos recursos flnanceiros da CNM;

ll - a fiscalízaçáo das aÇôes de prêservação do petrimônio da CNM;

lll - o exame das atividades, convênios, acordos, contratos e ajustes firmados pela CNI\4 com outras
Entidades ou Órgáos;

lV - a emissáo de pareceres sobre as prestaÇôes de contas para serem submetidos à apíeciação da
Assembleiai

V - a emissáo de parecer sobre quaisquer práticas financeiras ou contábeis, de interesse da CNM,
sempre que solicilado pela Comissão Executiva.

Art. 29. A ausência do titular em três reuniÕes consecutivas determinará a vâcância do cargo e a
imediata substituiçáo por membro eleito, nâ forma prevista no art, 48 (quaÍenta e oito).

Art. 30. Em caso de renúncia, impedimento, morte ou qualquer oalra fizáo de vacância nos cargos
do Conselho Fiscal, seráo realizadas eleiçóes em atê oito meses após a vacâhcia na forma do art. 48
(quarenta e oito).

Parágrafo único. Os eleitos nos casos previstos neste artigo e no art. 29 (vinte e nove) apenas
completarão o mandato.

CAPíTULO VII
DO CONSELHO CONSI.JLTIVO

Art. 31. O Conselho Consultivo sêrá constituÍdo pelos 5 (cinco) últimos ex-presidentes da CNM

§1o. O presidênte do Conselho Consultivo será eleito entre os integÍantes.

§ 20. O mandato do presidente do Conselho Consultivo será igual ao da Diretoria.

Art. 32. Compête ao Conselho Consultivol
Estôruto da cNM-22/05/2018 - p. 9
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I - opinar sobre os interesses da CNM, quando solicitado por qualquer órgão de admintstraçáo
Entidade ou por iniciativa da maioria dos integrantes do próprio Conselho;

ll - representar no conselho Diretor e na Assembleia GeÍal assuntos de extremo inte

c

admlnistrativo, financeÍro ou politico, que náo tenh
encaminhar a discussão deles;

lll - encaminhar pareceres e sugestões a serem apreciadas pela diretoria da CNM;

lv - participar das reuniÕes da diretoria e das Assembleias Gerais, com direito à voz e voto:

v - atuar como árbitro em quêstÕes dê difícil soruçáo relativas à atuação da Entidade cNM.

Art. 33. Compete aos membros eÍetivos do Conselho Consultivo:

I - Convocar e presidir reuniôes e Assembleias Gerajs;

ll - Organizar plano de trabalho juntamente com a Diretoria:

am sido resolvidos pelo Conselho Diretor,
t)co

Parágrafo único. Ao presidente do conserho consurtivo compete repr;ãséni;-ã.ô'Àiir, oã;:d;i;;; 
' , * -- -

do prãsídente, 
", eulnto"no puÍse no exterior. '' 'l .-' r: r.r: '-:,=: .:i9?9, 
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lll- Realizar articulaçôes com os setores governamentais, regislativos, empresariais e do judiciário;

IV - Buscar formas de atuaçáo côm os várjos segmentos da sociedade cÍvil.

CAPíTULO VIII
DO CONSELHO DE REPRESENTANTES REGIONAIS

Art 34. O- Conselho de Representantes Regionars será eleito na mesma Assembleia Geral que elege
o consêlho Diretor e terá mêmbros titurares e suprentes para as regiôes Norte, sur, sudeste,
Nordeste e Centro-Oeste.

Art 35. Compete ao Conselho de Representantes Rêgionais em conformidade com as diretrizes da
CNM:

I - coordenar as ações político-administrativas de responsabilidade da região representada;

ll - Atuar em apoio aos Municipios e às federaçÕes ou associaçôes estaduais da região que
representa;

lll - Ser o responsável pelas mobilizações e eventos no âmbito da regláo repÍesentada;

lV - ser o porta-voz das expectativas dos MunicÍpjos da regÍáo rêpresentada, atuando em conjunto
com os presidentes das Íederâçóês ou associaçóes estaduais da regiáoi

v - RepresentaÍ a cNM poÍ delegação do prêsidente em eventos que ocorram na regiáo a que está
vinculado.
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TITULO III
DOS DIREITOS E DEVERES

Art. 36. o quadro sociar da cNM é constituído exclusivamênte por MunicÍpios brasireiros

Parágrafo único. As federa
meio do Conselho PolÍtico.

ções e as associaçÕes estaduais de Municipios participam da CN

Art. 37, Sáo direitos dos MunicÍpios associados, êm dia com suas contíjbuiçóes
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l- participar das Assembleias GeÍais da cNM, com direito a voz e voto, representados pelo
prefeito;

C

ll - encaminhar pleitos de seu ínteresse para discussáo ê dêcisáo de procedimentos por parte da
Assembleia Geral da CNM por meio de seu representante legal;

lll - participar da Diretoria da CNM, por meio de seu representante legal;

lv - rêceber informaçôes sobre a evoluçáo das açÕes da cNM na defesa dos interesses do
movimento municipalista brasileiroi

V - usuÍruir de todas as ferramentas cÍÍadas ou adquiÍidas pela CNM para benefíciar e facilitar as
administÍaçóes municipais;

Vl - usufruir de todas as conquistas da cNl\í em beneficio dos MunicÍpios brasileiros,

Art. 38. Sâo diÍeitos das íederaçôes e/ou associaçôes estaduais de Municlpios:

| - participar, por meio de seu presidente, do conselho polÍtico e, nesta condiçáo, das Assembleias
Gereis;

ll - encaminhar pleitos de interesse dos MunicÍpios representados para discussáo e decisão de
procedimentos por parte da Assembleia Geral da CNM;

lll - desenvolvêr no Estado as êções equivalentes àquelas realizadas em nÍvel nacional pela cNM;

lV - receber contribuição flnanceira, para sua manutenção, dos MunicÍpios do Estado membro que
representa;

v - fazeÍ'se representar nas Assembleias Gerais apenas por seu presidente oú substituto legal.

Art. 39. Sáo deveres dos Municlpios:

l- contribuir mensalmente para a manutençâo da cNM, conÍorme fixado pera Assembre,a Gerar;

ll - cumprir e fazer cumprir o Estatuto Sociali

lll - cumprir as obrigaçôes e os compromissos contraÍdos com a CNM|

lv - participar das mobirizaçÕes empreendidas na defesa dos interesses dos Municípios;

V - cooperar para a oÍdem, prestígio ê desenvolvimento da CNM;

Vl - cooPerar para o crescimento, a respeitabilidade e a amplitude nacional e inlernacional do
movimento municipalista brasileiro;

Vll - atuar positivamente para conquistar o respejto de fato à autonomía do Ente público Município;

Vlll - comparêcer, por seu prefeito, às Assemblêias Gerais da CNM;
E§raturo dâ CNM - 22105/2018 - D. i1
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lX - participar da Marcha a Brasilia em DeÍesa dos Municlpios;

X * divulgar as açôes da CNM e as conquistas do movimento munjcjpalista brasileiro;

Xl -.atuar positivamente junto às instâncjas de Poder, visando ao reconhecimento da jmportáncja do
movimento municipalista brasileiro.

Art. 40. Sáo deveres das federaçÕes e/ou associações estaduais de Municípios:

| - cumprir e fazer cumprir o presentê Estatuto;

ll -acãtarês determinaçôes dos órgáos administrativos da CNM; , :,,., ,,-",,:.
lll - cumprir as obrigaçôes e os comprcmissos contraidos com a CNM;i : .i) ; Í! il)rjta

lV - cooperar para a ordem, prestÍgio e desenvolvimento da CNM.

V - comparecer às Assembleias Gerais,

Vl - participar das reuniÕes do Conselho politicoi

vll -. instruir os MunicÍpios de seus Estados a participarem das açôes da cNM, bem como acontribuírem na forma decidide pela Assembleia Geral;

vlll - desenvôlver, com os Municrpros, as açÕes de caráter nacíonar instituÍdas pera cNM;
lx - divulgar as açóes da cNM e as conquistas do movimento municipalista brasileiro;

x - atuar positivamente junto às instâncias de poder, visando ao crescimento do movimentomunicipalista brasileiro;

Xl - participar da Marcha a Brasília em Defesa dos MunicÍpios.

TiTULo IV
Do PATRTMôN|o E REcEITA

Art. 41. O patrimônio da CNM será constituÍdo de:

I - contribuições associativas deÍinidas pela Assembleia Gerali

ll - doagÔes, contribuiçóes ou legados de pessoas naturais ou jurÍdicas de direitô público ou privado;

lll - bens móveis, imóveis e direitos ou rendas sobre tais auÍeridos;

lV - auxllio ou subvençÕes de entidades públicas ou privadas;

V - fundos sociais;

Vl - rendjmentos de capitâis e operaçÕes de crédito;

Vll - outros rendimentos, como contribuiçôes extraordinárias, recursos consignados em orçamentomunicipal, estadual e federal, recursos provenientes de congressos, seminários, eventos e açÕes
desenvolvidas pela Entidade.

Art 42. A cNM instituirá Fundo de Reserva que lhe assegure o cumprimento de todas as obrigaçóes
sociais e tributárías, em caso de descontinLridade financeiia.
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§ 1o. O Fundo de Reserva deverá observar o crité
despesâ de custeio.

oÀ
rio mÍnimo de três exeícicios anuais do mon \í

-oc

(

§ 2"' Compete ao Conselho Díretor estabelêcer o valor e o regulamento do Fundo que descreverá os
critêrios para utilizâÇáo.

Art. 43 Em caso de extinção, o patrimônio da cNM reverterá em beneficio das federaçÕes e
associaçôes estaduais, em confoÍmÍdade com o que deliberar a Assembleia Geral.

rt. 44. Os associados náo respondem pelas obrigaçÕes assumidas pqfa,ÇNM

' -':ir .t
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TITULO V
DO SISTEMA ELEITORAL

Art.45. o mandato dos memb[os do conserho Diretor, do conserho Fiscar e do conserho dê
Representântes Regionais será de três anos, sendo possível a reeteição.

Art 46. A eleigão pera os cargos dos Conselhos Diretor, Fiscal e de Representantes Regionais seráfeita pela Assembleia Geral, especialmente convocada para este fim, por meio de cartã regishada
dirigida aos Municlpios associados e eos demais membros que integram a Assembleia Geral aptos a
votaÍem.

§ lo. A carta será postada com antecedêncra minima de 1o (dez) dias corridos, ,ndependente de ser
útil ou náo o primeiro dia após a postagem,

§ 20. o prazo da convocaçáo será contado a pârtir dâ data dâ postagem nos correios, contando-se
como primeiro dia o seguínte, independentemente do fato de ser útjl ou náo.

§ 30 A eleiçáo poderá rêalizar-se de forma náo presencial, com a utilizaçáo de meios eletrônicos.

§ 40 No processo êleitoral, teráo direito a voto os representantes legais dos MunicÍpios que tenham
se associado há mais de seis meses consecutivos ê anteriores à eleiçâo e que estejam em dia com a
contribuiÇão, e os membros dos Conselhos Diretor. Polttico, Fiscal à de Represeniantes Regionars,
em dia com suas obrigaçÕes soclais.

§ So Na Assembleia Gerai, os votos seráo tomados aos associados aptos a votarem, consjderando-
se:

I - um voto por MunicÍpio associado;

ll - um voto por Federaçâo ou Associação estadual;

lll - um voto por integrante em efêtivo exercÍcio dos Conselhos Diretor, Fiscal e de Representantes
Regionais.

§ 60. Não será admitido o voto em substituiçâo.

Art' 47, As chapas que concorrerão aos cargos eretivos serão consideradas registradas, seapresentadas ao Presidente do conselho Diretor, em até 10 (dez) dias da abertura dã Assembteia
Geral de eleição, devendo ser subscritas por, no minimo, í 5;/o (quinze por cento) dos Munilipios
filiados aptos a votarem.

§ 'Í0 Ás chapas terão que apresentar candidatos para todos os cargos dos Conselhos Diretor, Fiscal
e de RepÍesentantes Regionais.

§ 20. Será admitida a subscriÇão parâ apresentaçáo em apenas uma chapa.

Értôturo dà CNM - 22105/2018 - p. 13
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§ 30. A subscÍiçâo para a apresentação da chapa deverá s
relacionar o MunicÍpio reprêsêntado, vedadas outras formas
digitalizaçÕes de assinatuÍas ou assinatura eletrônicã,

§ 40. Os concorrentes náo poderão integrar majs de uma chapâ.

er de próprio punho do assin
de subscrição, jncluindo foto

fut. 48.-As eleiçóes para o preenchimento de cargos na forma prevista no s 60, do art. 'i3 e nos arts.
29 e 30 seráo realizadas em reunião da diretoria, êspecialmente coovocada.para -esse.Jim..-e..nela ...,_ ..
votârão apenas os integrantes do Conselho Diretor e titulares do j C,o-nsFl.hqE qQsFgprPFg4tanlpf i,lj,:,:Regionais e do conselho Fiscal. i ir,:;i. _rr.,rLi,r:,j i r.,:: i, ,r:iir,:.i 
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TíTULO VI
DrsPostÇÔES FTNAtS

Art.49. o mandato dos membros integrantes da Diretoíia da cNM será de 3 (hês) anos, tendo, eres,
direito à reeleigâo.

Art. 50. A denominada Diretoria da CNM é
Representantes Regionais e Conselho Fiscal.

composta por Consêlho Diretor, Conselho de

Art Sl Aos membros do Conselho Diretor é vedado exercer atividades empresariais tendo como
contÍatante â cNM antes de decorridos go (noventa) dias do aíastamento do cargo.

Art.52. É vedado à cNM envorver-se em assuntos que nâo estejam de acordo com seus ob.ietrvos,
especialmente, de natu[eza político-partidáíia ou rêllgiosa.

Art' 53. salvo para deliberar sobre a extinção da cNM, em todos os demais assuntos, a Assembreia
Geral poderá reunlr-se de forma presencial ou não, utirizando-se, nesta hipótese, a votaçáo por meio
eletrônico.

Art. 54. o exercÍcio financeiro da cNlil será de io (primeiro) de janeiro a 3.1 (tÍinta e um) de dezembÍo
de cada ano.

§ 1"' Todos os pagamentos da CNM seráo rêalizados exclusivamente por dois servidores de carrerra,
com mais de três ânos de exercício, dêsignados para esse Ílm pela Comissáo Executiva.

§ 20 os pagamentos da CNM seráo realizados por meio eletrônico, por essinatura conjunta dos dois
servidores citados acima.

§ 30. Em situaÇÔes excepcionais, devidamente justiflcadas e autorizadas pela Comissâo Executiva,
poderáo seI utilizadas outras formas de pagamento.

Art. 55. A cNM poderá abrir escritórios regionais nos Estados membros da Federação ou deregar
representaçôes.

Art 56. As alteraçÕes no presente Estatuto somente serão efetivadas por Assembleta Geral,
especialmente convocada para este Íim, com a aprovâção da maioria dos participantes com direito a
voto.

Art. 57. A dissoluÇâo da Entidade somente poderá ocorrer por decisáo de Assembleia Geral
especialmente convocada para esse fim, tendo a pÍesença e o voto favorável da maioria absoluta dos
representantes dos MunicÍpios contribuintes e das federaÇóes e associaçóes estaduais, todos, em dia
com suas contribuiçóes sociais.

[stãtr]{o da CNM - 22105/2018, p. 14
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Art. 58. A Assembleia Geral será presidida pelo presidente da CNM,
obseruado o quórum, seráo executadas pelo Conselho Dirêtor ê co
assinada pelo presidente e demais integrantes da Comjssão Executiva.

Art, 59. Os casos omissos serão resolvidos pela Assembleia Geral.

e as deiiberaçóes aprovadas,
nstarão em atâ, a quâl será

BrasÍlia/DF, 22 de maio de 2018

c

1,
d-

'?.
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üArt. 60. O presente Estatuto começa a vigorar a partir de seu registro em cartório
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Paulo R Ziulkoski
P en

ena c,
OAB/ n' 10362

Estatuto aprovado na Assembleia-Geral da cNM, realizada na xxl MAR)HA A BRAiILIA EM
DEFESÁ DOS MUNICIP|OS, de 21 a 24 de maio de 2A1g.
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â1NFEDERAçÀO N ACION(L DE $U ICÍPIOS

TEHMo DE AruALrzAÇÃo ol rrunçÃo

Pelo presentê instrumênto, o Município de CONGONHAS/MG, pessoa jurÍdica de direito público,
inscrito no CNPJ sob n, t 6.752,446/000 1 -02 representado por seu preÍeito(a) municipal, S(a)
CúUDIO ANÍÔN,O DE SOUZA, inscrito no CPF/I/F sob ne 314.7S6.986-i 5, no exercício de
seu poder geral de administraÇão, competência privativa que lhe é conÍerida pelo art. 84, inc. ll,
da Constituição dê República Federativa do Brasit, íitia-se à CONFEDERAÇÃO NACIONAL DE
MUNICÍPIOS (CNM), pessoa juÍídica de direito pÍivado, de natureza civil, sem Íins tucrativos,
constituída por Municípios brasileiíos, tendo por ,inalidadê contribuir para a soluÇão dos
problemas comuns, pugnar pêla valorização do municipaiismo e das Entidâdes de representação
dos Municípios, cumprindo-lhe, na condiÇáo de Município associado, obsorvar as disposições
estatutárias. Dos Direitos - Art.33. são direitos dos Munlcípios associados, em dia com suas
conkibuiÇõês: l- participar das Assembleias"Gerais da CNIr/, com diÍeito a voz e voto,
representados pelo seu preÍeito; ll - encaminhar pleitos de seu interesse para discussao e
decisão de procedimentos por pafte da Assembleia-Geral da cNM por meio de seu
rêpresentânts legal; lll - participar da Diretoria da cNM, por mêio de seu repíesêntante legal; lv -
receber inÍormações sobre a evolução das ações da cNM na deÍesa dos interêsses do
Movimento Municipalista Brasileiro; V - usufruií de todas as Íerramêntas criadas ou adquiridas
pela cNM para beneficiar e Íacilitar as administrações municipais; Vl - usuÍruir de todas as
conquistas da CNM em beneÍício dos Municípios brasileiros. Dos deveres - Art. 3b - São deveres
dos lvlunicípios: l- contribuir mensalmente para a manutenÇão dâ cNM, conÍorme íixaclo pela
Assembleia-Geral; ll - cumprir e Jazer cumprir o Eslatuto social; lll - cumpriÍ as obrigaçÕes e os
compromissos contraídos com a cNM; lv - participar das mobilizaÇões empreendidas na defesa
dos interesses dos MunicÍpios; v - cooperar par a ordem, prestígio e desenvolvimênto da cNM;
Vl ' cooperar para o cíescimento, a respeitabilidade e a amplitude nacional e internacional do
Movimento Municipalista Brasileiro; vl, - atuar positivamenle para conquistar o respeito de Íato à
autonomia do Entê Público Município; VIll - comparecer, por seu preÍeito, às Assembleias-Gerais
da cNM; lX - participar da Marcha a Brasíria em DeÍesa dos Municípios; x - divurgar as açÕes da
CNM e as conquistas do Movimento Municipalista BÍasileiro; Xl - âtuar positivámente junto às
instâncias de Poder, visando ao íeconhêcimento da importância do Movirqento Municipalista
Brâ§ileiro. Do valor da contÍibuiÇão associativa mensal - O valor da contribuiÇâo socjal será
Íixado pela Assembleia-Gerar, nos termos do inc. Ir do art, 10 do Estatuto sociai, e observará o
Íator do FPM do Município associâdo,
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PREFETTURA MUNICIPAL DE CONGONHAS

CIDADE DOS PROFETAS

o-

ESTIMATIVA DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO

A despesa referente ao convêíio a ser firmado entre o Município e a Confederação

Nacional dos Municípios - CNM, conforme processo administrativo n'. PMCi0007786l2013, será

contabilizada em dotação orçamentária, cujo saldo será suficiente para garantir o empeúo de tal

despesa no exercício corrente, a qual estimamos um valor de aproximadamente R$21'528,00 (vinte

e um mil quiúentos e vinte e oito reais)'

Estimamos também que o total de tal despesa comprometerá o percentual mínimo da

receita prevista, bem como da despesa prevista no exercicio de 2022.

A referida despesa é objeto de dotação específica e suficiente, previstas no programa de

trabalho, assim como âtende à Lei de Diretrizes Orçamentarias/LDA2A22, e encontra-se adequada

aos parâmetros financeiros da administragão; não infringindo, portanto, quaisquer disposições da

legislação, especificamente ao que determina o aÍo 16 da Lei complementar 101/2000.

Conclu{mos, portanto, que o município disporá de ÍecuÍsos orçamentários e financeiros

suficientes para a realizaçáo desta despesa.

Prefeitura Municipal de Congoúas, aos dez dias do mês de fevereiro de 2422.

Luctmara unquelra

Secretária Municipai de Planejamento e Gestão

DECLARAÇÃO DA COMPATIBILIDADO ENTRE OS IN§TRUMENTOS DE

PLANEJAMENTO

Declaro, para Íins do cumprimento do Inciso II, do art. 16 da Lei Complementar 101i2000,

que a despesa referente ao convênio a ser firmado entre o Município e a Confederação Nacional

dos Municípios - CNM, conforme processo administrativo n'. PMC/000778612013, é compatível

com a LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias) no que se refere às metas da Administração, assim

como é compatível com o PPA (Plano Plurianual).

Declaro, ainda, com base na Estimativa do Impacto Orçamentrírio-Financeiro que a despesa

tem a devida adequação para sua realízaçáo.

Prefeitura Municipal de Congo , aos dez dias do mês de fevereiro de 2022.

SIMONIA l! S GALHÂES
SECRETÁRIA MUNICIPAI, DE GOVERNO

FOLIJA
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PLANO DE TRABALHO
coNTRrBUrçÃO A CONFEDERAçÃO NACIONAL DE MUNICÍPlos (cNM) NO ANO

oÊ2022

1 - DADOS CADASTRAIS

2 - DADOS CADASTRAIS (MUNTCíP|O)

3 - DESCRTÇÃO DO PROJETO

rgão/Entidade Convenente
Confederação Nacional de Municípios (CNM)

C.N.P.J
00.703,1 5710001-83

Êndereço

Cidade
Brasília

UF
DF

CEP DDD/Telefone

Conta Corrente
(mediante boleto)

Banco Agência Praça de Pagamênto

Nome do Responsável CPF

Cí7 órgao Exp Cargo

@e
Município de CONGONHAS

C.N.P.J
16,752.44610001-02

Endereço
Praça Presidente Kubitschek - '1 35 - ba irro Centro
Cidade
Congonhas

UF
M
\,

CEP
s6.415-000

E.A,
Municipal

Nome do Responsável
CLAUDIO ANTÔNIO DE SOUZA

CPF
31 4.756.986-15

Cl / Órgão Exp.
rv-1.652.882SSP - MG

Cargo
Prefeito

Função
Chele do Executivo MuniciPal

Título do Projeto:

CONTRIBUIÇÃo à CNM no ano de 2022

Períooo: assiratura do termo
a 3'1 dddezembro de 2022.

ldentiÍicação do Objeto:
A manutenção da filiação concede ao associado o direito a utilizar todas as vantagens e
ações realizadas pela CNM, dispostas pelo estatuto.
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4 - Obrigações do MUNI
O Município deverá pa

Pto:
gar à CNM a contribuição mensal, mediante a assinatura

do Termo de Afillação e demais obrigações dispostas em estatuto'

5. PLANO DE APLICA Ão Dos RECURSOS FINANCEIROS

Dotação orçamentária:
Conforme classificação orçamentária e lmpacto Financeiro
an exo

Valor lnvestido:
R$ 21.528,OO

6 _ CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO .2022

üI

c

Concedente
R$ '1 .794,00 janeiro
R$ 1 .794,00 íevereiro
R$ 1.794,00 março
R$ í.794,00 abril
R$ 1.794,00 maio
R$ í,794,00junho
R$ 1.794,00 julho
R$ 1.794,00 agosto
R$ 1.794,00 setembro
R$ 1 .794,00 outubro
R$ 1.794,00 novembro
R$ 1,794,00 dezembro

Proponente

ferramentas criadas ou adquiridas pela CNM para beneficiar e íacilitar as administraçÓes

municipais; usufruir de todas as conquistas da CNM em benefício dos municípios

o:ifi

lct
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adeSu ufru Ita ó asl TOuM nntoo nter SSES od MOV mdefed pa

brasileiros;

Valor da DespesaNatureza da Despesa

Contribuição mensal devida pelo
município de CONGONHAS à CNM
pelos serviços prestados à
municipalidade.

Valor fixado pela Assembleia-Geral, nos termos
do inc. lll do art. 10 do Estatuto Social,
obsêrvará, paru 2022 o fator do FPM d

Defin o do valor

Municí io Associado.
o

Gerais
seuPrefeito;

diretoria,CNM;de
sobre

todas
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7-DEC Ão oo pnoporueure

8 - PARECER DO CONTROLE INTERNO DA PREFEITURA DE CONGONHAS

9 * APROV Ão pelo coNcEDENTE

3

D

Na qualidade de representante legal do proponente, declaro, para fins de prova

município de CONGONHAS, para os eÍeitos e sob as penas da lei, que inexiste qualquer
débito em mora ou situação de inadimplência com o Tesouro lvlunicipal ou qualquer órgão

ou enlidade da Adminiskação Pública Municipal, que impeça a transferência de recursos
Íinanceiros oriundos de dotação consignada no orçamento do município, na forma deste
plano de trabalho.

Pede deferimento
onenteAssinatura do r

junto ao

Co has, de2022.

O presente convênio encontra guarida legal
a) ( ) Previsão legal
b) ( )Previsão orçamentária
c) ( ) Recursos financeiros
d)( ) Compatibilidade com a LDO
e)( ) Compatibilidade com o PPA
DEFERTDO( ) ( ) TNDEFERTDO
Congonhas de2022.

APROVADO,
CONGONHAS, de2022.

CLAUDIO ANTÔNIO DE SOUZA
Prefeito de CONGONHAS

CARLOS MAGNO DE SOUZA
Assinatura



Processo EleitoralCNM
Gestão 2021-2024

Votação eletrônica:
dia 111O312O21 IIJ

Acesse
www,eleicoescnm202

PROCE§SO ELEITORAL PARA ESCOLHA DO CONSELIIO DIRETOR,
CONSELHO FISCAL E CONSELHO DE RtrPR"ESENTANTES REGIONAIS DA
C0NFEDERAÇÃO XaCrOXa,L DE MUNICÍPIOS PARA A GESTÃO 2021-2024

ATA DE ELEIÇÃO

Às oito horas, do dia I 1 de março do ano de dois mil e vinte e um, conforme deliberação em Ata da

Comissão Executiv4 realizada em 09 de fevereiro de 2021, e em atendimento ao Regulamento e às demais

Resoluções emitidas durante o Processo Eleitoral para escolha do Conselho Diretor, Conselho Fiscal e

Conselho de Representantes Regionais da Confederação Nacional de Municípios (CNM), para a Gestão

do perlodo de 2021 a 2024, iniciou-se a Assembleia-Geral de Eleição, realizada por meio eletrônico, via

internet, em sistema digital própilo. A Comissão Eleitoral, por seus integrantes: Sílüo Luiz da Silva

Rafaeli (Ex-Prefeito do Município de Tapes/RS), Hélio Surdi (Prefeito do Município de Bom Jesus do

Sul/PR), Siron Queiroz dos Santos (Prefeito do Município de Turvelãndia/GO), Alysson Silva Lima

Prefeito do Municipio de Alexânia/Go), Joseleide Lázaro Luis da Silva (Prefeito de Padre Bemardo/CO)

e Geraldo Magela Gomes (Prefeito de NatalândilGO) registraram a abertura da Assembleia-Geral de

Eleigão, as 8 horas - horario de Brasília/DF, na sede da entidade, localizada no endereço SGAN 601,

Módulo N em Brasília/DF, nas salas que integram o gabinete da CNM. O sistema de votação, seguro e

audiüível, foi disponibilizado no site: www.eleicoescnm2O2l .com.br, conforme Regulamento do

Processo Eleitoral. Concone à eleição chapa única, no I - "Movimento CNM Independente", inscrita e

homologada (Resolução do Processo Eleitoral n' 06) de acordo com as normas regulamentares e

estatutárias. As ocorrências (e-mails e ligações solicitando orientações e reenvio de seúas) que se deram

durante o processo foram acompaúadas e decididas pela Comissão Eleitoral com o suporte da CNM e

da empresa DGB Soluções de tecnologia da Informação Ltda. As dezoito horas, horrário de Brasília/DF,

a Comissão Eleitoral definiu o encerrâmento da Assembleia-Geral de Eleição e, por meio do sistema de

votação, a empresa DGB Soluções de Tecnologia da Informação Ltda emitiu extrato final contendo a

apuração dos votos. Proclama-se o seguinte resultado: Colégio Eleitoral:4433 (quatro mil quatrocentos

e trinta e três) eleitores aptos. Total de votantes: 1989 (mil novecentos e oitenta e nove). Votos na .,Chapa

1 * Movimento cNM Independente": 1961 (mil novecentos e sessenta e um), represent ando g&,6%.

BrancosÀ',lulos: 28 (vinte e oito) votos, representando 1,4%. Apôs, o extrato final que foi validado pela

Comissão Eleitoral e pela empresa f)CB Soluçôes de Tecnologia da Informação Ltda. Proclamou-se como

resultado Íinal: a eleição da Chapa 1 - Movimento CNM Independente. Não constando neúuma outra

corFEorMçÁo tc,orírr 0EMU ,cíflos



Processo EleitoralCNM
Gestão 2021-2024

www.eleicoescnm202
coNFEDERAçÀo NAdoN ÀL DE ttutttclptos

informação ou relato, lavrei a presente ata que vai assinada pela Comissão Eleitoral, por mim, Rodrigo

Ganido Dias, e pelo responsável técnico da empresa responsável pelo sistema de votaqão. Brasília/DF,

I 1 de março de 2021.

Brasíliq I I de margo de 2021.

l)77i 1

Éélio SuÍdiuiz da Silva Rafaeti
Titular

',.
Allysson Silva Lima

Suplente

Votação eletrônica:
dial'llO3l2O21

Acesse:

Siron Queiroz dos S

Titular

Suplente

tu J/, ;vj" /"-'
/6,ercldo Magela õomes

Í

S

Titular

Joseteiiiê Láu,arc Luiz da Silva
Suplente

Rodrigo Garrido Dias
Coordenador Jurídico da CNM

OAB RS 47.

Ub dc da Elias
Responsável técnico da DGB Soluções de Tecnologia da Informação Ltda

Sílvio

íbÇ
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RESOLUÇÁO N" 01/2021

O Presidente da Confederação Nacional de Municípios (CNM), Sr. Paulo Ziulkoski, no uso de suas

prerrogativas legais, em especial ao disposto no art. 14 do Estatuto da CNM, sob o Íegistro n- 0001 19406

no 2" Oficio de Registro Civil, títulos e Documentos e Pessoas Jurídicas de Brasília,DF, de 17 de juúo
de 2021, vem, pormeio do presente instrumento, em cumprimento ao que determina o EstatutoSocial e as

deliberações da Assernbleia-Ceral; e

CONSIDERANDO:

RESOLVE:

Apresentar tabela de valores de contribuição dos Municípios filiados à CNM de acordo com a faixa
populacional e coeficientes de FPM, reajustada em conformidade com o estabêlecido nas Assembleias-

Gerais da entidade.

Sede: SCRS 505 bloco C 30 andar Cep 70350'530 ' Brasílb - DF ' TeUFaxr (61) 2í 0l'6000
Escritório: Rua Marcilio Dias n' 574 - Bairro Menino de Deus . Cep 90130-OOO . Porto Alegre - RS ' Tel/Fax: (5í ) 3232-3330

c0 N F E Dea A ç to N Actc.N A L DE Mu Nlclp l0g

a) a necessidade de atualizar as contribuições financeiras dos Municípios à CNM, conforme

determinação da Assembleia-Geral da entidade;

b) o estabelecido em Assembleia-Geral da CNM, no dia 14 de maio de 2012, durante a XV Marcha

Brasília em Defesa dos Municípios;

c) que em Assembleia-Ceral da CNM realizada no dia 09 de máio de 2016, durante a XIX Marcha a

Braiília em Defesa dos Municípios, restou definido que o Índice Nacional de Preços ao Consumidor

Amplo (IPCA) será utilizado como critério de atualização da contribuição dos municípios à CNM;

d) que para o reajuste de 2022, o percentual de correção utilizado é de (8,2a%), tendo como referência

o percentual acumulado de janeiro a outubro de 2021, conforme divulgado pelo Instituto Brasileiro de

Geografia e Estatística (IBGE);

e) a importância de divulgar entre os Municípios contribuintes os novos valores de contribuição de

acordo com o indice de FPM para o ano de 2022.





a
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TABELA DE VALORES DE CONTRIBUIÇAO

0,6 748,00Até 10.188
863,000,8De 10.189 a 13.584

1,0 1.007,00De 13.585 a 16.980
t 2 1.133,00De 16.981 a 23.772

1 4 1,,256,00De 23.773 a 30.564
7 6 7.371,,00De 30.565 a 37.356
7,8 1.535,00De 37.357 a 44.1,48

2,O 1.662,00

Z'Z 7.794,OODe 50.941 a 61.1.28

r".956,00De 61.129 a7L3LG 2,4

2,6 2.082,00De 77.317 a 81.504
2.224,OODe 81.505 a97.692 2 8

3,0 2.360,00De 91.693 a 101.880

2.485,003 2

3,4 2.602,00De 11.5.465 a 129.048

3,6 2.814,00De 129.049 a 142.632
2.957,00De 142.633 a 1.56.21.6 3 8

4,O 3.071,00Acima de 156.216

Faixa Populacional

Brasília, 24 de novembro de 2021 .

úí:
Paulo Ziulkoski

Presidente da CNM

Sode: SCRS 505 bloco C 3ô andar. Cep 70350-530 . Brasília - DF . Tel/Fax: (61) 2101.6000
Escritório: Rua Marcilio Dias n'574 - Balrro Monino de Deus . Cep 90130-000 . PoÍto Alsgre - RS 'Tel/Fax: (51) 3232-3330

www.(nm.oÍg.bÍ

coÁrFEoERÁçÀo ,{Ác,0 NAL DE ttuutclPtos

I

Coêficiente
FPM

Valor
Corrigido

De 44.149 a 50.940

De 1"01.881 a 11.5.464



,0NFEDERAçÀO ACTONAL DE MUNICI%OS

PROCESSO ELEITORAL DA CNM - GESTÃO 2O2L-2024

RESOLUçÃO Ne 01u2021

A Comissão Eleitoral da Eleição CNM 2027-2024, no uso de suas prerrogativas previstas no art. 11 do

Regulamento do Processo Eleitoral,

RESOLVE

Art. 1e. Declarar eleita a Chapa "Movimento CNM lndependente" para a Gestão 2021-2024.

Art. 2e. Compõe os anexos da presente resolução, a Proclamação do Resultado, a Nominata da Chapa

Movimento CNM lndependente e o Relatórío das Eleições.

BrasÍlia, 11 de março de 2027.

Processo Eleitoral CNM
Gestão 2021-2024

Votãção eletrônica:
dia 11/03/2O21

l"*A ,b-
MaÂála Go(íes

Acesse:
www.eleicoescnm202l .com.br
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Votação eletrÔnica:
dia 11/03/2021

Frocesso EleitoralCNM
Gestâo 2A21-2024

ANEXO I

\À.

o

.]i

Acesse:
www.eleicoescnm202 r

cor#EorRrçlo Acto ,r oE nufl,clP,os

98,60/"1.961

L,4%28Brancos/Nulos

1,989

CHAPA 1 - Movimento CN M lndependente elêita com 98,6%

Anexo 1: PRoCLAMAçÃO DO RESULTADO

Chapa 1- Movimento CNM lndependente

too%TOTAL



e

Votação eletrÔnica: i
dia 11103/2021

Acesse:

60víÍ"05ançÁ0 NA?11NAL DE M1{tclpt1s

Processo §leitoral ChlM
Gestão 20?1-2024

ANEXO II

www.eleicoescnm202l .com,br

FOLlll''t

CONSELHO DIRETOR

CONSETHO FISCAL

Ex-Prefeito de Mariana Pimentel/RS e

Ex-Presidente da FAMURS/RSPresidente Paulo Roberto Ziulkoski

Ex-Prefeito de Moema/MG e

Presidente da AMM/MGJulvan Lacerda1e Vice-Presidente

Prefeito de Nova olímpia/PR2s Vice-Presidente Luiz Sorvos

Prefeita de Feliz Dêserto/AL3e Vice-Presidente Rosiana Beltrão

Prefeito de Campos Verdes/GO e

Presidente da FGM/GOHaroldo Naves4e Vice-Presidente

Prefeito de Manaquiri/AM ePresidente

dâ AMM/AM5e Vice-Presidente .lair Souto

Ex-Prefeito de Afogados da

lngazeira/PE e Presidente da

AMUPE/PE
1e Secretário José Coimbra Patrlota

Prefeito de Santana do Seridó/RN e

Ex-Presidente da FEMURN/RN
2e Secrêtário H udson Pereira de Brito

3s Secrêtário Manoel Alves da Silva Júnior

Prefeito de Santarém/PA e Presidente

da FAMEP/PA
19 Tesou reiro trancisco Nélio Aguiar da Silva

Prefeito de lgarapé Grande/MA e

Presidente da FAMEM/MA
2e Tesoureiro Erlânio Furtado Luna Xavier

Prefeito de Chorozinho/CE e

Presidente da APRECE/CE
39 Tesoureiro Francisco de Castro Menezes

Prefeita de Capela/SETitula r Silvany Mamiak

Titulâr
Prefeito de Bonfim/RR e Presídente

da AM R/RR

I

NOMINATA CHAPA N9 1

,íilr,ófrÀi REpRE3§l(tfÀçÃo

PreÍeito de Pedras de Fogo/PB e Ex-

Presidente da FAMUP/PB

| 

.ion",. ci,ue*



Votaçào eletrônica:
dia 11/03/2021

),

Frocesso Eleitoral e&{M
6estão 2eã-2024

IU

Acesse: DCO

www.eleicoescnm202l.com.br
coun1!'f.nçÃo N(ctottal DE NúNtclplóE

Prefeito de TalismãÂO e Presidente

da ATM/TOTitular DioBo Borges

Prefeito de Amapá/AP e Presidente

da AMEAP/AP
Carlos Sampaio1e Suplente

Prefeito de Gameleira de Goiás/GO2e Suplente Wilson Tavares

3e Suplente Eduardo Tabosa

Ex-Presidente da UPB/BA e Ex-Prefeito

de Bom Jesus da Lâpa/BA

§§ §í::r.tl"§ ''l§.
Titulâr dâ Região

Nordeste

Presidente da APPM/PI e Prefeito de

Francinópolis/P I

Suplente da Região

Nordeste
Paulo Cesar Rodrigues de Morais

Prefeito de AraBuari/SC e Presidente

da FECAM/SC
Titula r da Região Sul Clen ilton Pereira

Prefeito de Taquari/RS e Presidente da

FAM U RS/RS
Suplente da Região Sul Emanuel Hassen de Jesus

Ex-Presidente da API\4/SP
Titu Iar da Região
Sudestê

Carlos Alberto Cruz Filho

Ex-Prefeito de Viana/ES e Presidenteda

AMUN E5/E5

Suplente dâ Região

Sudeste
Gilson Daniel

Prefeito de Rio Branco/AC ePresidente

da AMAC/AC
Titular da Região Norte Sebastião Bocalon Rod rigues

Prefeito de Urupá/Ro e Presidente da

AROM/RO
Suplente da Região

Norte
Célio de Jesus La ng

Valdir Couto de Souza
Prefeito de Nioaque/MS e Presidente

da ASSOMASUL/MS

Prefeito de Campo Novo do
Parecis/MT

Suplente da região
Centro-Oeste

Rafael Machado

CONSELHO DE REPRESENTANTES REGIONAIS

Ex-Prefeito de Cu ma ru/PE

EuÍes Ribeiro Pereira

Titular da região

Centro-Oeste
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Votaçâo eletrônica:
diâ 11103/2021

uJ

Processo EleitoralCNM
Gestão 2021-20,24

ANEXO lll

í.

Acesse: DC

www.eleicoescnm202 1 .com.br

RELATóRrO ErEtçõES CNM 2021

CONTAGEM DE VOTOS

colÉe ro ELEIToRAL

Aviso: Não é possível recuperar o número ou porcentagem de votos por UF para Chapa de

Branco/Nulo, pois por segurança e confidencialidade, o sistema não permite saber os votos

individuais,

1.961 (98,6%)Chapa 1 - Movimênto CNM lndependente

28.],4%lBrancos/Nulos

2.433 (5s,s%)1.9s0 (44,s%lRepresentante Legal do Município

6 {20,0o/ol24l8o,0o/üPresidente da Entidade Estadual

5 125,0o/olrs 175,0%)Membro do Conselho da CNM

2L (87 ,5o/o)AC 3{'12,s%)

92 (92,00/,1 I (8,0o/o)AL

AM 25 l4},3o/o) 37 {.59,7%l

9 (s6,3%)AP 7 (43,8%l

BA 83 (25,4o/o\ 244 174,6o/0\

87 \65,4%)CE 46 \34,6%)

42 16t,8%)26 {38,2aÁ\

60 6L 130,8%) !37 {69,2%l
MA 7t 141,0o/ú 1O2 l59,Oo/"1

tgt 137,s%l 3L9 {62,5%l

MS 30 (38,s%)48 161.,s%l

6t 145,9%) 72 154,1%l

PA 67 (46,2%\ 7t '53,8%l

7 9 (43,2o/o) 104 \s6,8%lPB

49 t27,s%lPE L2e 172,s%)

Lt6 (71,2%)PI 47 128,8%l
168 (50,6%)PR ]64 (49,4%l

54 \3s,1%)RN t00 {64,9%l
1,4 (28,6%) 35 \71,4%|RO

6 (37,s%l 1.0 \62,s%JRR

t7t 135,s%l3Lt (64,5%l

t68 (60,6%)709 (39,40/olsc
27 143,5%l 35 (56,s%)SE

275 (62,to/o)SP 1.68 137,9%)

56 (44,8%l 69 155,2%)TO

2.444 lsí,L%\TOTAL 1.989 144,9oÁl

§$'

RS

ES

MG

MT



Processo Eleitoral CN&l
Gestâo 2§21-2024

votaçao eletronica:
dia I'l/03/2021

Acesse:
www.eleicoescnm202l .co C.
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2/v cÂHlnnn N/uNrcrPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

câmara Municipal dê congonhâs
Rua Dr. Pacífico Homem lúnior, 82, Centro, Contonhas/MG -Telefone: (31) 3731-1840 - E-mail: camara@congonhas.mg.leg.br
www.congonha5.mg.let.br

4r

Projeto de Lei no 01712022

[tíatéria lida em Plenário - 8" Reunião Ordinária - 2210312022

\uuo

Câmara lVunicipal de Congonhas, aos 22 de março de 2022.

Hemerson Ronan lnácio
Presidente

Mesa Diretora



Câmara Municipal de Congonhas
Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

Refi.: Projeto de Lei 077/2022 - autoriza o MunicípÍo a concessão de
contribuição à Confederação Nacional dos Municípios - CNIW.

Congonhas,, 29 de março de 2022.

À
Comissão de Legislaçâo, Justiça e Redaçào Final - CLJR

proposto.

Rua Dr. Pacífico Homem Júnior, 82, Centro, Congonhas/Mc _ (31) 3731_ l g40 _ Site
congonhas@camaracongonhas. mg. gov.br

PARECER

Versa o proj eto sobre autorização de contribuição à CNM.

A competência de iniciativa é do Executivo, sendo que o projeto foi por este

o projeto está em consonância com a legisração que rege a matéria, ou seja, a
Lei 4.320164.

A .autorização legislativa nos casos de repasse a entidade assistencial, é
obrigatória, ex vi da Lei de Responsabilidade fiscal que diz:

"Art. 26. A destinação de recursos para, direta ou indiretamente,
cobrir necessidades de pessoas físicas ou déficits de pessoas jurídicas
deverá ser autorizada por rei específica, atender às côndições
es'tabelecidas na lei de diretrizes orçameniárias e estar prãvista no
orçamento ou em seus créditos adicionais

- § íq o drsposÍo no caput aprica-se a toda a administração indireta,
inclusive fundações púbticas e empresas esúafais, exceto,.no exercício
!e suag atribuições precípuas, as instituições financeiras e o Banco
Central do Brasil.

§ 2e Compreende-se incluída a concessão
financiamentos e refinanciamentos, inclusive

empréstimos,
respectivas

de
as

br



dê l.{i(úe

prorrogações e a coÍnposição de dívidas, a concessão de subvenções e
a participação em constituição ou aumento de capital.,,

A proposta foi
orçamentário- Íinanceiro
orçamentário-fi nanceiro.

acompanhada
e declaração

justificativa,
verificação da

de

da
de

do
estimativa
estimativa

impacto
impacto

O projeto é legal e constitucional.

Este é o nosso parecer, smj.

Adriano Melillo
PROCT]RADOR DO LEGISLATIVO

n Comissào de Legislaçào Justiça e Redação Final! Comissâo de Obras e Serviços públicos
E Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento

RuaDr. Pacífico Homem Júnior,82. Centro. Congonhas/Mc (31)3731_1g40 S
congonhas@camaracongonhas. mg.gov.br

rte: \!§\\'.ca rnaraconeonhas. e.qov.br -

Câmara Municipal de Congonhas
Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

$





2/vír CAMARA MUNICIPAL
Coso do Legislotivo Vereador Ênio do Gomo

Câmara Municipal de Congonhas, ...f .1.. o" ghf.-.{ de 2022

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final.

Projeto de Lei no 01712022 - Autoriza a concessão de contribuição à Confederação
Nacional de Municípios.

RELATOR!O

Versa o presente projeto sobre autorização de contribuição à CNM.
A competência de iniciativa é do Executivo, sendo que o projeto foi por este proposto.
O projeto está em consonância com a legislação que rege a matéria, ou seja, a Lei

4.320t64.
O projeto é legal, não apresentando nenhum aspecto de ilegalidade e

in co nstitu cio na lid ad e.
Somos pela aprovação da matéria, nos termos do parecer exarado pelo Procurador

do Legislativo

Gerson

6 <),U Q
Averaldo

Lucas Santos

CMC/[i]R

Weliton Luiz- Vice-Presidente

Eduardo Ladislau

Edonias

José Bernardes

Câmim Mú.iciprl de CoDsonh,s
RuaDr PacificôllomemJúnior,82,Cenkô,CotrEontâs/[tc 'lcl.làne:(3])1731-18,10 E mail:cãma.â(,consonhãs.ms lcs.br
www consonhrs.mgles.br

] lgor Jonas Souza Costa- Presidente

I

I

/.
.-.;ú



o/vír/ cÂtrlnnn N/uNrcrPAL
Coso do Legislotivo Vereodor Ênio do Gomd

Câmara Municipal de Congonhas, ..!\.. a" qb.$ . ... de 2022

Comissão de Obras e Serviços Públicos

Projeto de Lei no 01712022- Autoriza a concessão de contribuição à Confederação
Nacional de Municípios.

Versa o presente projeto sobre a autorização de contribuição à Confederação
Nacional dos Municípios.

A proposta foi apresentada pelo Executivo, que é competente para tal.
O projeto está em consonância com a legislação que rege a matéria, ou seja, a Lei

4.320164.
O projeto é legal e constitucional, nos termos do parecer exarado pelo Procurador do

Legislativo.
Somos pela aprovação da matéria.

lgor Jonas Souza Costa- Presidente

Sebastião

José Bernardes

CMC/MR

{

Edonias - Vice-Presidente

Roberto

Averaldo

Eduardo Ladislau

Lucas

Cttn.ro M uniciprl de Corsorh.s
Rua Dr. Pacifico Homem Júnior,82. Cenro, CoDsoíI.s/MG Tclcfone:(11):t731 lE40 L mril:câDarà@consonhâs.mg.lcg.br
*$w rongonh$.t,g les.br

RELATOR!O

1
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2/vár cÂvnna MUNtctpAL
Coso do Legislotivo Vereodor Ênio do Gomo

Câmara Municipal de Congonhas, ...[).. o" .qhN de 2022t
Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento

Projeto de Lei no 01712022- Autoriza a concessão de contribuição à Confederação
Nacional de Municípios.

Versa o presente projeto sobre a concessáo de contribuiçáo à Confederação Nacional
de Municípios.

A proposta foi apresentada pelo Executivo, que é competente para tal.
A proposta foi acompanhada de justificativa, estimativa de impacto orçamentárro-

financeiro e declaração da verificação da estimativa do impacto orçamentário-financeiro.
O projeto e legal, não apresentando nenhum aspecto de ilegalidade e

inconstitucionalidade, nos termos do parecer exarado pelo Procurador do Legislativo.
Somos pela aprovação da matéria.

Weliton Luiz- Presidente

Averaldo

José Bernardes

Lucas

CMC/MR

Câmrri Münicipâl dê CoDsotràâs
RuaDÍ Pacifico Homem JúnioÍ.82. Cenlro, Congonhrs/Mc Telefone:(31):1731-1840 E-mail cânraíaúrcoogonhas 

'nÉ 
lcs br

\{1e congonhâs mg.leg.br

RELATORIO

Edonias

I

I

I
I

lgor - Vice-Presidente



2/v CÂN/ARA MUNICIPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

Câmara Municipal de Congonhas
Rua Dr. Pacífico Homem lúnior, 82, Centro, Congonhas/MG -Telefone: (31) 3731-1840 - E-mail: camara@con8onhas.mg.leS.br

www.congonhas.mg,leg.bí

ír

Projeto de Lei no 01712022

Aprovado em 1a discussão e votação por 12 votos favoráveis .

Câmara Municipal de Congonhas, aos 19 de abril de 2022

UetP
Hemerson Ronan lnácio

Presidente
Mesa Diretora



2 cÂvRnn IVUNTctPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

Câmara Municipal de Congonhas
Rua Dr. pacífico Homem Júôioí, 82, Centro, Congonhas/MG -Telefone: (31) 3731-1840 - E-mail: camara@congonhas.mg leg.br

www,congonhas.mg.leg.br

,dr

eto de Lei no 01712022Pro

Aprovado em 2" discussão e votação por 12 votos favoráveis .

Câmara Municipal de Congonhas, aos 26 de abril de 2022.

tto^r^B
Hemerson Ronan lnácio

Presidente
Mesa Diretora



2/v CAMARA MUNICIPAL
Coso do Legislativo Vereodor Ênio do Gomo

Câmara Municipal de Congonhas, O.* Oe .....[.Âçl de 2022

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final.

Projeto de Lei no 0'1712022 - Autoriza a concessão de contribuição à Confederação
Nacional de Municipios.

O Projeto de Lei em análise, de autoria do Executivo, após ter sido aprovado
conclusivamente em Plenário, retorna a esta comissão para elaboração da redação final.

Após análise do projeto, veríficamos que seu texto está de acordo com a técnica
legislativa, conforme determina o Regimento lnterno desta Casa.

Esteéonossorelatório

CMC/asc

ár

Weliton Luiz- Vice-Presidente

Eduardo Lad islau

Edonias

José Bernardes

Gerson

o
Averaldo

Lucas Santos

Câm"n Municip,l dê Coigotrhâs
Rua Dr. Pacilico llômem JúnioÍ,82, CenlÍo, Coísonh.vMc Telefone: (31) l?31-1840 E-mãil camda@congonlâs.hB.les.br
\À1W. conqoÍh.s mg.l.g.br

REDAÇÃO FINAL

lgor Jonas Souza Costa- Presidente

@í

@



o/v cÂvnRn MUNTcTPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

dr

Ofício n' 0,12l2022lSccrctaria

Congonhas, 04 de maio dc 2022

llxmo. Sr.
Cláudio Anlônio dc Souza
l'rcfeito Municipal

Assunto: Ilncaminharncnto.

Senhor Prefeito.

llncamiúamos Projetos de Lcis aprovados pcla Câmara Municipal dc Congonhas:

Pllo Pos l Ào rlr.; r.r.;r l"
01712022
0l 8/2022

Atenciosamente.

Nurs
r tEMllRSoN nbnnx rNÁCIo

Prcsidcntc da Mcsa Dirctora
Câmara Municipal dc Congonhas

COPIA

**ú_\)t»l
,E#*güú§

ra-td. ,rt .I(i'v
CMC/lvlR

càmara Municipál dê Contonhtt
Rua Dr. pãcíÍico Homem Júnior, 82, Centro, Congonhas/MG -Íelefone: (31) 3731-1840 - E-mail: camàra@conSonhà!.mg.leB bí

www.congonhâs.mB.leg.br

,,\u-l'ottPII.O,IETO I)E I,EI N"
E\ccutivo01712022
llxcculivo026t2022



2/v cÂvnna rvuNrcrPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

rnorosrçÃo DE LEI N'ot7/zoz2

Autoriza a concessão de contribuição à

Confederaçâo Nacional dc Municípios.

A Câmara Municipal de Congonhas, Estado dc Minas Gcrais, decreta c eu, Prcltito
sanciono e promulgo a seguintc Lei:

Art, 1' Fica o Poder Ilxecutivo autorizado, no exercício de 2022. a conccder
contribuição à Confederação Nacional de Municipios - CNM, insorita no CNPJ sob o n."

00.703.15710001-83, com base nas consignaçõcs orçamentiirias da Administração Dircta e

Indireta, conforme a seguinte cspecificação:

Art.2'A forma de transferência do recurso público será definida mediante

apresentação do plano de trabalho.

Art. 3' A instituição somente terá direito ao benefício desta lei, se as condiçõcs de

funcionamento forem julgadas satisfatórias, a critério da Administração Municipal.

AÍ. 4'A entidade beneficiada com recursos públicos estabelecidos nesta lei

submeter-se-á à fiscalização do Poder Executivo Municipal, através do envio dc prestação de

contas ao órgão competente.

Art. 5'Os recursos autorizados nesta Lei somente serão repassados à entidade

beneficiada de acordo com a disponibilidade financeira do Município.

Art. 6o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Congonhas, 04 dc Maio dc 2022

dr

t\w!
HEMERSON RONAN INACIO

Presidente da Mesa Diretora
Câmara Municipal de Congoúas

CMC/MR

Câmâra Municipal de Congonhas
Rua Dr. pacífico Homem Júnior, 82, Centro, Congonhas/MG - Telefone: (31) 3731-1840 - E-môil: camara@congonhas.mg.leg.br

www.congonhas.mg.leg.br

LN t tDAt)lt IiINALtDADI.]

Confederação Nacional de

Municípios - CNM
Contribuição à CNM, tendo como finalidadc a

solução dos problemas comuns, pugnando pela

valorização do municipalismo c das cntidades de

represcntação dos municípios. n$ 21.s28.00
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Congonhas - MG

Congonhâs, 05 de Mâio de 2022 - Diário Oíicial Eletrônico, criado pcla Lei municipal N" 2.900/2009 - 
^NO 

12 | N' 2939

Auxiliar de Scniços Secretariâ Municipal de Desenvolvimenlo € Assislência Social
LAu\rlrar de Serviços Sccrctaria Mu.icipal dc Planeiâmento e Gestão
l

^uÀrIar 
dc ScrviÇos Secretaria Münicipal de Saúdc

Auxiliar de Serviços Ger"is Sccrclariâ Mrmicipald€ Plâncjamento e Gcstâo i

IEncarresado de Servicos Internos Secrctâriâ Municipal dc Planejamento € Geslâo
1Enfermeiro Sccrcrarià NlrüriciDâl dc Snúde

Sccrclana MuÍic;pal dc Planciamento c Gsstào IEneeúeiro dc Scsurança do TÍabalho
EscÉtuÉrio Assistente Secrcraria Municipal de Planeiamento c Gestâo

IFarmacêutico Secretaria Municipal dc Saúde
LSccrctâria Municipal dc Planciamcnlo c ccslâo
2Fis€al de obras e Posturas SccrclariaMunicipâl de l'}lareiamentoe Cesrào

Sccrctaria Municipal dc llânetdmento c GcíàoFis€al Municipâl de Obrâs
Sccrclâriâ Municipal dc Saúdc

I

l

Médico
Nutnirionisu Secretariâ Municipal dc Saúde

Ioficial Administmlivo Sccretâriâ Municipaldc Plânciammlo € Geslâo
IOficial Administrativo Sccretâriâ Municipal dc Fazenda

Sccrcmria Municipal dc EducÂção

LTécnico de Edificações Sccrstaria Municipâldc Planeiamento e Gesúo
ITécnico enr ScxurànÇa do TÍabalho Secrctaria Municipaldc Planeiâmento e Cestào

Fundaçào Municjpal de Cultura Lázer e-lurismô - FUÀ'ÍCULIIelefonisla

cLÁuDto ANTôNro DE souzA
PÍ':frilo de CongonhÀs

ESTADO DE MINAS GERAIS
NruxlcÍpto ne coNcoNHAs

LEI N." 4.075, DE 5 DE MAIO DE 2022

ENTIDADI] Fl,\-ALIDÂDtl VALOR 'TOTÀL

ConfedeÉção Nâcional de Münicipios -
CNM

Contribuição à CNM, tendo como finalidade a solução dos pÍoblcmas

comuns. pugnândo pela valorizaÇào do municipalismo e das entidades de

Íepresentàçào dos municipios. RS 21.52{1.00

AÍ. 2'A forma de transferôncia do r€curso público seú definidâ mediante âpresentaçào do plano de trabalho.
An. 3'A instituiçào somento teÍá dircito ao bercficio desla lei, se as condiçõ€s de tuncioÍlâmcnto forem julgadas satisfatórias, â critério da

Administraçào Municipal.
Aí.4'A entidade bêneÍiciada com recuNos püblicos estâbelecidos Desta lei submeter-se-á à Íis.alização do Poder Executivo MuDicipal, airavés do enüo

de prestaçào de contss ao óÍgão competente.
Aí. 5" Os recusos autorizâdos nesta Lei somente serâo Íepassados à eúidâde beneficiâda de acordo com a disponibilidade financeirâ do Municipio.
Aí. 60 Esla Lei entrâ cm vigor nâ datâ dc sua publicação.

Con8onhas,5 de maio dc 2022

cLÁuDto ANTôNro DE sou,,Á
Prêfeito d€ CongonhÍs

ESTÀDO DE MINAS CERÀIS
NruNrcÍPIo DE coNGoNHAs

LEI N." 1.076. DE 5 DE ItÀI() DE 2022

AUToRzÀ o MUNICipto DE coNcoNHAS A CELEBRAR TERMo DE FoMENTo coM o INsrtruro BENUF]CENTE vtD^ NovA.
A CâmâraMunicipal de Cotrgon}las, Esrado de MiDas Gerais, decretâ e eu, Prefeito sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Aí. I' Fica ô Poder Executivo âulorizâdo. no exercicio de 2022. a celebrar termo de fomento com o Institulo Benlrficcnte Vida Nova, inscrilo no CNPJ

sob o n" 07.túl.ó10/0001-13, objctivando a cxccuçào do Projeto Inclusào Digital Para a Melhor ldâdc, dc âuloria dcssa cnridâdc.
Aí. 2" Para a execução do pÍoj€to mencionâdo no art.l", o Municipio Íepassafti ao lnstituto Bcncficcnte Vida Novâ o valoÍ de átó RS 239.671,16

(duzentos e lÍinlâ e nove mil seiscentos e setenta € um Íeais e dezesseis cenlavos).

ngonhâ§.mg.eov.br

a

AutorizÀ a conccssào dc contribuição à Conícdcraçào Nacional dc Municipios.
A CâmaraMunicipal de Congonhas, Estado de Minas Cerais, decreta e €u, Prefeito sanciono e promulgo â seguinte Lei:

An. I'Fica o Poder Executivo âurorizrdo, no exeÍcicio de 2022, a conceder conl.ibuição à Confcdcração Nacional de Municipios'CNM, inscritâ no

CNPJ sob o n." 00.703.157/0001-83, com bâse nas consignaÇões orçamenlárias da Administrâção Direta e Indiret8, conforme a seguintc especificâção:



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

LEI N.'4.075, DE 5 DE MAIO DE 2022.

Autoriza a concessão de contribuição à

Confederação Nacional de Municípios.

A Câmara Municipal de Congoúas, Estado de Minas Gerais, decreta e eu, Prefeito
sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1" Fica o Poder Executivo autorizado, no exercício de 2022, a conceder
contribuição à Confederação Nacional de Municipios - CNM, inscrita no CNPJ sob o n.o

00.703.157/0001-83, com base nas consignações orçamentárias da Administração Direta e Indireta,
conforme a seguinte especificação:

Aú. 2' A forma de transferência do recurso público será definida mediante
apresentação do plano de trabalho.

Art.3'A instituição somente terá direito ao beneficio desta lei, se as condições de

funcionamento forem julgadas satisfatórias, a critério da Administração Municipal.

Art. 4" A entidade beneficiada com recursos públicos estabelecidos nesta lei

submeter-se-á à fiscalização do Poder Executivo Municipal, através do envio de prestação de contas

ao órgão competente.

Art. 5' Os recursos autorizados nesta Lei somente serão repassados à entidade

beneficiada de acordo com a disponibilidade financeira do Município.

Art.6" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Congonhas. 5 de maio de 2022.
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Prefei de Congo n as

ENTIDADE FINALIDADE VALOR TOTAI,

Confederação Nacional de

Municípios - CNM
Contribuição à CNM, tendo como finalidade a

solução dos problemas comuns, pugnando pela
valorização do municipalismo e das entidades de
representação dos municipios.

Rs 21 .528,00
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